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LXVI – no programa social Redes de Atenção à Saúde, que objetiva promover, desenvolver e 

efetivar ações de atenção à saúde a toda população necessitada, da região de saúde conforme os princípios do 
Sistema Único de Saúde – SUS –, visando à melhoria das condições de saúde da população, por meio da ade-
quação da oferta e da qualidade de cuidados secundários e terciários, observadas as especificidades regionais e 
a estruturação das Redes de Atenção à Saúde:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: bens, valores ou 
benefícios conforme critérios definidos nas Resoluções SES/MG n° 2.603, de 7 de dezembro de 2010; n° 2.607, 
de 7 de dezembro de 2010; n° 2.944, de 21 de setembro de 2011; n° 3.187, de 20 de março de 2012; n° 3.214, 
de 13 de abril de 2012; n° 3.259, de 18 de abril de 2012; n° 3.417, de 4 de setembro de 2012; n° 3.512, de 14 
de novembro de 2012; n° 3.526, de 27 de novembro de 2012; n° 3.645, de 20 de fevereiro de 2013; n° 3.798, 
de 19 de junho de 2013; n° 3.866, de 21 de agosto de 2013; n° 4.032, de 19 de novembro de 2013; n° 4.183, de 
18 de fevereiro de 2014; n° 4.448, de 20 de agosto de 2014; n° 4.241, de 19 de março de 2015; n° 4.554, de 18 
de novembro de 2014; n° 4.626, de 22 de dezembro de 2014; n° 4.706, de 18 de março de 2015; n° 4.741, de 
14 de abril de 2015; n° 4.827, de 29 de junho de 2015; n° 4.884, de 19 de agosto de 2015; n° 4.920, de 16 de 
setembro de 2015; n° 4.971, de 21 de outubro de 2015; n° 5.123, de 22 de janeiro de 2016; n° 5.231, de 13 de 
abril de 2016; n° 5.232, de 13 de abril de 2016; n° 5.267, de 6 de maio de 2016; n° 5.494, de 6 de dezembro de 
2016; n° 5.495, de 6 de dezembro de 2016; n° 5.496, de 6 de dezembro de 2016; n° 5.497, de 6 de dezembro de 
2016; n° 5.486, de 17 de novembro de 2016; n° 5.623, de 15 de fevereiro de 2017; n° 5.624, de 15 de fevereiro 
de 2017; n° 5.625, de 15 de fevereiro de 2017; n° 5.626, de 15 de fevereiro de 2017; n° 5.627, de 15 de fevereiro 
de 2017; n° 5.739, de 17 de maio de 2017; nas Deliberações CIB-SUS/MG n° 384, de 18 de outubro de 2007; n° 
913, de 21 de setembro de 2011; n° 1.069, de 20 de março de 2012; n° 1.072, de 20 de março de 2012; n° 1.297, 
de 24 de outubro de 2012; n° 1.404, de 19 de março de 2013; n° 1.483, de 19 de junho de 2013; n° 1.652, de 
19 de dezembro de 2013; n° 1.738, de 18 de fevereiro de 2014; n° 2.238, de 9 de dezembro de 2015; n° 2.493, 
de 17 de maio de 2017; nas Portarias n° 3.074, de 28 de dezembro de 2016; n° 10, de 3 de janeiro de 2017; n° 
825, de 25 de abril de 2016; n° 1.010, de 21 de maio de 2012; GM/MS n° 2.048, de 5 de novembro de 2002; n° 
1.473, de 18 de julho de 2013; GM/MS n° 11, de 7 de janeiro de 2015; n° 3.062, de 21 de dezembro de 2011; n° 
1.228, de 30 de outubro de 2012; n° 240, de 14 de fevereiro de 2014; GM/MS n° 930, de 10 de maio de 2012; n° 
3.389, de 30 de dezembro de 2013; GM/MS n° 1.020, de 29 de maio de 2013; SAS/MS n° 650, de 5 de outubro 
de 2011; GM/MS n° 1.459, de 24 de junho de 2011;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: instituições hospitalares; municípios; consórcios 
de saúde; pessoas com deficiência no Estado; população do Estado; Unidades de Assistência de Alta Complexi-
dade em Oncologia – Unacon –, Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – Cacon;

LXVII – no programa social Regulação, que objetiva promover a regulação do acesso à assistên-
cia em saúde, em cogestão com municípios polos, avançar em modelo de regulação assistencial por meio do 
Plano Diretor de Regionalização – PDR –, da formalização e qualificação dos contratos e da qualificação da 
programação assistencial:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: bens, valores e 
benefícios conforme critérios definidos nas Resoluções SES/MG n° 5.234, de 13 de abril de 2016; n° 5.298, de 
20 de maio de 2016; n° 5.277, de 6 de maio de 2016; n° 5.308, de 10 de junho de 2016; n° 5.320, de 28 de junho 
de 2016; n° 5.334, de 4 de julho de 2016; nas Deliberações CIB-SUS/MG nº 118, de 15 de setembro de 2004; n° 
1.888, de 16 de julho de 2014; n° 2.236, de 9 de dezembro de 2015; n° 1.024, de 7 de dezembro de 2011;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: municípios onde há Central Macrorregional de 
Regulação Assistencial em funcionamento; municípios polos de Região de Saúde, municípios, população do 
Estado;

LXVIII – no programa social Regularização Fundiária e Acesso à Terra, que objetiva reduzir as 
desigualdades sociais por meio de ações voltadas à regularização fundiária e acesso ao crédito:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: glebas devo-
lutas arrecadadas, títulos de legitimação de lotes urbanos, lotes urbanos; títulos de alienação ou concessão de 
terras devolutas; fornecimento e entrega de itens para atendimento emergencial a acampados e outras atividades 
correlatas;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: posseiros e entes públicos de qualquer esfera; tra-
balhadores rurais sem terra; povos e comunidades tradicionais; agricultores familiares; atingidos por barragens 
e grandes empreendimentos; órgãos municipais, estaduais e federais;

LXIX – no programa social Rompimento da Trajetória Infracional dos Adolescentes do Estado, 
que objetiva prestar atendimento qualificado ao adolescente em conflito com a lei durante a trajetória no sistema 
socioeducativo, com vistas à sua reinserção social, prover os recursos adequados à execução da política de aten-
dimento socioeducativo no Estado, objetivando o rompimento da prática infracional e a consequente redução 
dos índices de violência relacionados aos adolescentes atendidos pelo sistema:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: repasse de 
valores, por meio de convênio, para manutenção das casas de semiliberdade, internação, internação provisória 
ou internação sanção; custeio com a manutenção de centros socioeducativos, hospedagem, veículos, aluguel, 
reforma e adaptações ou adequações, construção; aquisição de equipamentos, mobília, artefatos, ferramentas, 
utensílios, entre outros; contratação de pessoal, assessoria e consultoria; seminários, encontros, capacitações; 
alimentação, transporte, combustível, cursos, treinamentos e oficinas diversas; produtos de higiene, roupas e 
utensílios de uso pessoal dos adolescentes e jovens adultos do programa; materiais didáticos, cursos profissio-
nalizantes; auxílio financeiro para a participação em eventos de dança, esportes e artes ou para sua promoção; 
equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento de trabalhos e à aprendizagem nas oficinas; material 
esportivo; material de segurança; outros bens, valores ou benefícios inerentes à consecução dos objetivos do 
programa; distribuição de materiais de consumo e permanentes, equipamentos médicos e hospitalares, além de 
contratação de serviços para manutenção de atendimento de saúde do adolescente em cumprimento de medida 
socioeducativa de privação de liberdade; cofinanciamento a municípios para a instituição de referências técnicas 
para a oferta de serviço de proteção socioassistencial a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 
de liberdade assistida e de prestação de serviços à comunidade;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: adolescentes autores de ato infracional; adoles-
centes em cumprimento de medidas socioeducativas de internação, internação provisória e internação sanção; 
adolescentes desligados das medidas de internação ou semiliberdade; adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa de liberdade assistida e de prestação de serviços à comunidade;

LXX – no programa social Saneamento é Vida, que objetiva prover acesso adequado e universal ao 
saneamento básico para promoção do bem-estar social, melhores condições de saúde e do meio ambiente, bem 
como prevenir desastres naturais causados pela chuva ou dificuldades causadas pela escassez hídrica:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: estudos prévios, 
projetos de engenharia e obras de sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem pluvial 
e destinação final de resíduos sólidos; módulos sanitários; repasse financeiro;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: domicílios ou pequenas comunidades; municí-
pios; consórcios públicos municipais;

LXXI – no programa social Segurança Alimentar Nutricional Sustentável, que objetiva propor 
políticas, programas e ações que configurem o direito à alimentação e à nutrição como parte integrante dos 
direitos humanos, articular e acompanhar as ações intersetoriais do governo estadual, em conjunto com organi-
zações da sociedade civil, visando implementar e fortalecer políticas públicas promotoras do direito humano à 
alimentação adequada:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: pagamento de 
diárias de viagens, passagens e lanches na realização de conferências e plenárias estaduais e regionais, seminá-
rios, oficinas e cursos;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: representantes da sociedade civil, membros do 
Conselho de Segurança Alimentar e da Câmara Governamental Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutri-
cional e servidores públicos;

LXXII – no programa social Tecnocampo, que objetiva formular, implementar e coordenar polí-
ticas públicas voltadas ao desenvolvimento rural, viabilizando o acesso a informação, tecnologia, assistência 
técnica e social, qualificação profissional, novos mercados e infraestrutura e assim propiciando o aumento da 
qualidade e da produtividade na agropecuária, a geração de renda e a inclusão social, bem como a melhoria na 
qualidade de vida e a permanência da população no campo:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: capacitação de 
jovens rurais e investimento em projetos produtivos; cursos de capacitação, treinamento, orientação técnica; 
distribuição de mudas, insumos, materiais e equipamentos para produção vegetal ou animal; realização de even-
tos com fornecimento de hospedagem, alimentação e diárias;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: jovens participantes do programa; produtores 
rurais, técnicos da assistência técnica e extensão rural, pesquisadores, estudantes, setor público e privado;

LXXIII – no programa social Turismo como Fator de Sustentabilidade Regional, que objetiva 
desenvolver condições para que cada região seja dotada da estrutura turística necessária para gerar negócios, 
empreendimentos e parcerias com o setor privado, promovendo o turismo como atividade econômica de forma 
descentralizada e regionalizada:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: repasses finan-
ceiros, confecção e instalação de sinalização turística; obras de construção e melhoria de infraestrutura; ações de 

sensibilização para a atividade turística; cursos, palestras, seminários, workshops, minicursos e outras ações de 
capacitação e qualificação para a atividade turística; elaboração de planos, diagnósticos, pesquisas e indicadores 
de monitoramento e planejamento sobre o turismo no Estado; ações de fortalecimento das instâncias de gover-
nança e dos municípios, planejamento e proposição de diretrizes para segmentos prioritários; apoio técnico a 
regiões turísticas, orientação e otimização da utilização de ferramentas de planejamento do turismo no âmbito 
regional e municipal, participação e realização de reuniões, oficinas, palestras, cursos, seminários e encontros 
técnicos com enfoque participativo; fornecimento de hospedagem e alimentação para participação de eventos 
relacionados ao objetivo do programa;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: população local; prefeituras; turistas; associações 
de circuitos turísticos e a cadeia produtiva do turismo do Estado;

LXXIV – no programa social Vigilância em Saúde, que objetiva desenvolver a análise permanente 
da situação de saúde da população, articulando-se em um conjunto de ações que visam ao controle de determi-
nantes, riscos e danos à saúde da população, garantindo a integralidade da atenção, o que inclui tanto a aborda-
gem individual como coletiva dos problemas de saúde:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: bens, valores ou 
benefícios conforme critérios definidos nos arts. 196 a 200 da Constituição Federal; Lei federal n° 8.080, de 19 
de setembro de 1990; Lei federal n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990; Código de Saúde do Estado de Minas 
Gerais – Lei nº 13.317, de 24 de setembro de 1999; Portaria GM/MS nº 204, de 29 de janeiro de 2007; Portaria 
GM/MS nº 3.271, de 27 de dezembro de 2007; Portaria GM/MS nº 3.462, de 11 de novembro de 2010; Decreto 
federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012; Portaria GM/
MS nº 2.792, de 6 de dezembro de 2012; Portaria GM/MS nº 1.378, de 9 de julho de 2013; Portaria GM/MS nº 
475, de 31 de março de 2014; Portaria GM/MS nº 59, de 29 de janeiro de 2015; Portaria GM/MS nº 116, de 29 
de janeiro de 2016; Portaria GM/MS nº 183, de 30 de janeiro de 2014; Portaria GM/MS nº 48, de 20 de janeiro 
de 2015; Portaria GM/MS nº 2.628, de 27 de novembro de 2014; Portaria GM/MS nº 1.708, de 16 de agosto de 
2013; Portaria GM/MS nº 2.121, de 25 de setembro de 2014; Portaria GM/MS nº 3.276, de 26 de dezembro de 
2013; Portaria GM/MS nº 966, de 19 de maio de 2014; Portaria SVS/MS nº 3.276, de 26 de dezembro de 2013; 
Portaria Conjunta MS/SVS nº 1, de 16 de janeiro de 2013; Portaria GM/MS nº 1.052, de 8 de maio de 2007; 
Portaria MS/GM nº 1.679, de 19 de setembro de 2002; Portaria MS/GM nº 2.728, de 11 de novembro de 2009; 
Portaria GM/MS nº 205, de 17 de fevereiro de 2016; Deliberação CIB-SUS/MG nº 805, de 20 de abril de 2011; 
Decreto nº 7.602 de 7 de novembro de 2011; Portaria MS/GM nº 1.823, de 23 de agosto de 2012; Portaria n° 
3.120, de 1º de julho de 1998; Resolução SES n° 5.124, de 22 de janeiro de 2016; Portaria n° 1.367, de 3 de julho 
de 2014; Resolução n° 493, de 7 de novembro de 2013; Lei Estadual n° 13.317, de 24 de setembro de 1999; 
Resolução SES/MG n° 4.970, de 21 de outubro de 2015; Decreto Estadual nº 46.922, 29 de dezembro de 2015; 
Diretrizes Nacionais para a Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue; Portaria GM/MS nº 2.121, de 18 de 
dezembro de 2015 – ACS DAB; Portaria GM/MS nº 204, de 17 de fevereiro de 2016; Portaria GM/MS nº 535, 
de 30 de março de 2016; Resolução SES/MG nº 5.484, de 17 de novembro de 2016; e suas alterações;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: municípios e população mineira;
LXXV – no programa social 3 A – Alimento, Água e Ambiente –, que objetiva dotar o meio rural 

de infraestrutura capaz de proporcionar o seu desenvolvimento socioeconômico e ambiental para atender as 
demandas do mercado e da sociedade:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: construção de 
infraestruturas de combate a processos erosivos, visando à conservação de solo e água, e a revegetação em sub-
bacias hidrográficas; distribuição de kits de irrigação por gotejamento; orientação dos produtores rurais e ade-
quação às propriedades rurais conforme os parâmetros ambientais e socioeconômico;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: agricultores usuários da sub-bacia; produtores 
rurais do Estado;

LXXVI – no programa social de Apoio à Comunicação, Divulgação de Cultura e de Negócios, 
que objetiva apoiar, por intermédio de transferência de recursos financeiros ou de cessão de espaço, a ação de 
comunicação, de divulgação de cultura e de negócios, que se realiza por meio de aquisição do direito de asso-
ciação da marca ou de produtos e serviços da Codemig a projetos ou eventos de iniciativa de terceiros, mediante 
a celebração de contrato de patrocínio:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: transferências 
financeiras relacionadas aos contratos de patrocínio dos Programas Cinema Sem Fronteiras, que reúne as Mos-
tras de Cinema de Tiradentes, Ouro Preto e Belo Horizonte; Conexão Empresarial; Festival Fartura; Songbook 
Milton Nascimento; Superminas; Programação Cultural do Mercado Central – Gostoso é viver no Mercado – 
Aqui tem Mineiraria; Festival do Queijo; projetos e eventos selecionados em chamamento público, seleciona-
dos em edital lançado pela Secretaria de Estado de Governo de Minas Gerais – Segov; e cessão de espaço para 
realização dos eventos Exponor e Conex Minas;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: pessoas jurídicas que promovem projetos ou even-
tos de fomento ao desenvolvimento econômico mineiro;

LXXVII – no programa social Fomento à Integração Regional – Voe Minas Gerais –, que objetiva 
promover ações de desenvolvimento econômico a partir de diversas atuações colaborativas de integração regio-
nal, buscando oferecer vantagens competitivas, fomentando os negócios regionais, desenvolvendo o turismo e 
gerando emprego e renda, intensificando o crescimento do PIB regional, além de facilitar o deslocamento de 
moradores do interior a Belo Horizonte, permitindo que tenham acesso rápido a eventos e serviços disponíveis 
na Capital:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: subsídio finan-
ceiro ao transporte aéreo de passageiros em Minas Gerais; contratação de horas de voo e de serviços auxiliares 
de transporte aéreo;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: municípios mineiros e sociedade civil;
LXXVIII – no programa social Plantando o Futuro, que objetiva compatibilizar o desenvolvi-

mento econômico com práticas positivas de sustentabilidade por meio da conservação do meio ambiente, mobi-
lizando e conscientizando a população dos territórios atendidos para que se aproprie da proposta de sustenta-
bilidade ambiental como herança ao bem comum da humanidade, das gerações presentes e principalmente das 
gerações futuras, e para que intervenha, por sua participação ativa no plantio, na manutenção e fiscalização, a 
fim de produzir um pensamento crítico consciente necessário à preservação ambiental de forma permanente e 
recuperar áreas degradadas, nascentes de rios, seus afluentes e matas ciliares, bem como promover arborização 
urbana, contemplando o plantio de trinta milhões de árvores até dezembro de 2018, nos dezessete territórios de 
desenvolvimento definidos pelo governo:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: transferência 
de recursos financeiros, mediante a celebração de convênios ou termos de cooperação, no escopo do Projeto 
Plantando o Futuro;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: órgãos ou entidades públicas ou privadas, com 
ou sem fins lucrativos;

LXXIX – no programa social Editais de Apoio à Indústria Criativa, que objetiva fomentar, investir 
e promover a competitividade dos setores do audiovisual, design, novas mídias, gastronomia, música, moda e 
artesanato:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: transferência de 
recursos financeiros para projetos selecionados por intermédio de editais;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: empreendedores, empreendedores econômicos 
solidários e profissionais autônomos da população economicamente ativa – PEA;

LXXX – no programa social Fomento à Indústria Criativa e de Alta Tecnologia, que objetiva tra-
balhar a indústria criativa como instrumento estratégico no desenvolvimento, fortalecimento e crescimento 
econômico do Estado e identificar oportunidades e implementar projetos viáveis de investimentos em empresas 
de alta tecnologia em setores estratégicos, como eletroeletrônico, biotecnologia, aeroespacial, defesa e novos 
materiais, saúde e energia:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: transferências 
financeiras aos convenentes, visando ao fomento às indústrias criativa e de alta tecnologia;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: empreendedores e profissionais autônomos;
LXXXI – no programa social Subsídio Temporário para acesso a moradia digna, que objetiva 

oportunizar temporariamente o acesso a moradia digna a vinte e nove famílias que são ou foram parte da Ação 
de Reintegração de Posse n° 0024.14.003707-8 que atendam aos requisitos estipulados no Convênio Cohab 
001/2017:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: repasse de sub-
sídio temporário destinado ao pagamento de aluguel no valor de até R$500,00 (quinhentos reais) mensais ou, a 
critério da Cohab Minas, por disponibilização de imóvel seu ou de terceiros;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: vinte e nove famílias que são ou foram parte da 
Ação de Reintegração de Posse n° 0024.14.003707-8 que atendam aos requisitos estipulados no Convênio 
Cohab 001/2017;

LXXXII – no programa social Apoio ao Desenvolvimento Municipal, à Captação e Coordena-
ção da Transferência de Recursos, que objetiva promover o desenvolvimento socioeconômico nos municípios 
mineiros de forma sustentável, apoiando a implementação de obras de infraestrutura urbana, rural, saneamento, 
serviços e a aquisição de equipamentos básicos, realizar capacitações visando à melhoria da gestão municipal, 


